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CRSJ

Nº 70045644036

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM DO SUL. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOs EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÕES. Cargos em comissão. Atribuições descritas na norma que não se ajustam às funções de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargos com atribuições meramente técnicas e burocráticas. Declaração de inconstitucionalidade. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70045644036


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO VALENTIM DO SUL 


	REQUERIDO

	MUNICIPIO DE SAO VALENTIM DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 90 dias (art. 27 da Lei Federal nº 9.868/1999).  
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Newton Brasil de Leão, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz e Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2012.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (RELATOR)
Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ajuizada pelo Sr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, visando se declarem inconstitucionais dispositivos da Lei Municipal nº 069/94, com a redação dada pela Lei nº 1.423/2011, bem como das leis municipais nºs 402/2000; 565/2002; 689/2003; 918/2005; e 1.173/2009 – estas impugnadas com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, todas do Município de São Valentim do Sul, que criaram cargos em comissão que o proponente inquina de inconstitucionais, a saber: Chefe de Setor de Vigilância Ambiental; Chefe de Setor de Vigilância em Saúde; Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e jardins; Chefe de Manutenção de Estradas; Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás; Chefe de Setor de Licitações; Chefe de Setor de Trânsito; Chefe de Turma do Britador; Chefe de Almoxarifado; Chefe de Serviços Veterinários. As respectivas funções não corresponderiam a cargos de efetiva direção, chefia ou assessoramento, o que viola o disposto nos artigos 8º, 20, § 4º e 32 da Constituição Estadual, e 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Juntou documentos.

Recebida a petição inicial, foram notificados o Sr. Prefeito Municipal e o Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do município de São Valentim do Sul (fls. 153 e v.).

O Estado do Rio Grande do Sul foi citado na pessoa da Exma. Sra. Procuradora Geral Adjunta (fl. 152v.).

Manifestou-se o Município de São Valentim do Sul (fls. 156/167), defendendo tratar-se, efetivamente, de atividades de chefia e de direção propriamente ditas, com funções estratégicas para a Administração Pública, sendo clara a necessidade de existência de vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função.

A Câmara de Vereadores prestou informações, defendendo que os cargos em comissão impugnados estão de acordo com a natureza constitucional para os quais foram criados, sendo as atribuições inerentes à chefia, direção e assessoramento (fls. 171/179).

A Procuradora-Geral do Estado também apresentou manifestação, requerendo o julgamento de improcedência da presente ação (fls. 188/191).

Sobreveio manifestação final do Ministério Público, (fls. 193/196), pelo julgamento de procedência da ação.

Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (RELATOR)

Como se viu do relatório, trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Sr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, visando se declarem inconstitucionais dispositivos da Lei Municipal nº 069/94, com a redação dada pela Lei  nº 1.423/2011, bem como das leis municipais nºs 402/2000; 565/2002; 689/2003; 918/2005; e 1.173/2009 – estas impugnadas com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, todas do Município de São Valentim do Sul, que criaram cargos em comissão que o proponente inquina de inconstitucionais, a saber: Chefe de Setor de Vigilância Ambiental; Chefe de Setor de Vigilância em Saúde; Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e jardins; Chefe de Manutenção de Estradas; Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás; Chefe de Setor de Licitações; Chefe de Setor de Trânsito; Chefe de Turma do Britador; Chefe de Almoxarifado; Chefe de Serviços Veterinários. As respectivas funções não corresponderiam a cargos de efetiva direção, chefia ou assessoramento, o que viola o disposto nos artigos 8º, 20, § 4º e 32 da Constituição Estadual, e 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Segundo estabelecido nos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; bem como no artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, a criação de cargos de provimento em comissão somente é possível para aquelas atividades de direção, chefia ou assessoramento especificamente previstas na norma.
É o que decorre da interpretação dos dispositivos discutidos, assim redigidos:

Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

...

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

I - ...

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Nessa linha se constata a vedação, pela Lei Maior, da criação, ainda que por lei, de cargos de provimento comissionado cujas funções não se ajustem expressamente ao dispositivo que excepciona a regra geral do acesso aos cargos públicos pela via do concurso.

Dizendo de outro modo, somente para os casos especificados na lei como exceção – funções típicas de direção, chefia e assessoramento – pode o legislador criar cargo de provimento comissionado.

Assim temos decidido, do que é exemplo o aresto abaixo transcrito:

ADIN. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. ATRIBUIÇÃO DIVERSA DAS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. É inconstitucional a lei municipal que cria cargo em comissão com atribuição diversa da de direção, chefia ou assessoramento, em verdadeira burla à exigência obrigatória do concurso público e ao princípio da impessoalidade. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018384354, Órgão Especial, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 04/06/2007).

Pois bem.
O anexo 01 da Lei Municipal nº 1.423/2011 (fls. 115/142) faz previsão das atribuições dos cargos em comissão por ela criados.

O pedido desta ação é de declaração de inconstitucionalidade de alguns dos cargos em comissão (e suas atribuições), a saber:

1) Chefe de Setor de Vigilância Ambiental;

2) Chefe de Setor de Vigilância em Saúde;
3) Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e jardins;
4) Chefe de Manutenção de Estradas;

5) Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás;

6) Chefe de Setor de Licitações;

7) Chefe de Setor de Trânsito;

8) Chefe de Turma do Britador;

9) Chefe de Almoxarifado;

10) Chefe de Serviços Veterinários.
Transcrevo as atribuições de cada cargo, para melhor análise e conclusão a respeito da inconstitucionalidade da norma impugnada:

1) Chefe de Setor de Vigilância Ambiental: A ele compete coordenar o setor de campo da vigilância ambiental e a promoção de ações que venham a complementar a atuação da vigilância epidemiológica; gerenciar e desenvolver atividades de campo; capacitar agentes nos programas de controle; coordenar as ações do Programa de Combate à Dengue; organizar e manter a documentação referente ao trabalho organizado, entre outras atividades afins.
2) Chefe de Setor de Vigilância em Saúde: A ele compete coordenar o setor de campo da vigilância ambiental e a promoção de ações que venham a complementar a atuação da vigilância epidemiológica e sanitária; gerenciar e desenvolver atividades de campo; capacitar agentes nos programas de controle; gerenciar as ações do Programa de Combate à Dengue; organizar e manter a documentação referente ao trabalho organizado, entre outras atividades afins.

3) Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e jardins: A ele compete coordenar a execução da construção de praças, parques ou jardins em espaços públicos, coordenar e dirigir serviços de manutenção, limpeza e conservação dos espaços já existentes.
4) Chefe de Manutenção de Estradas: A ele compete auxiliar o titular da Pasta na elaboração do calendário de atividades semanais dos serviços urbanos da Secretaria de Obras e Serviços Públicos; coordenar a organização dos serviços de responsabilidade da Secretaria; dirigir a execução dos projetos e serviços da Secretaria; orientar os servidores nela lotados, e outras atividades afins.
5) Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás: A ele compete coordenar a fiscalização de obras e serviços públicos e posturas em geral e de política administrativa a cargo do Município, não atribuídas especificamente a outros órgãos da Administração; implantar medidas que visem manter atualizados os dados do cadastro imobiliário e do cadastro relativo aos estabelecimentos industriais e comerciais; coordenar a concessão de alvarás às pessoas físicas e jurídicas e o cumprimento das normas legais tributárias e posturas vigentes,além de outras atividades afins.

6) Chefe de Setor de Licitações: A ele compete a direção de todos os processos licitatórios nas diversas modalidades para a aquisição de obras, serviços ou materiais; dirigir os processos de publicações legais relativos às licitações; dirigir e coordenar a manutenção dos registros cadastrais dos fornecedores, bem como a emissão dos respectivos certificados; assessorar a comissão de licitações nas informações de apoio que se fizerem necessárias nos processos de licitação, entre outras atividades afins.
7) Chefe de Setor de Trânsito: A ele compete planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres, animais e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; coordenar a implantação, a manutenção e a operação do sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário; coordenar a coleta de dados estatísticos e a elaboração de estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; estabelecer as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; coordenar a execução da fiscalização de trânsito, autuação e aplicação das penalidades administrativas por infrações; coordenar a arrecadação das multas; implantar, manter e operar o sistema de estacionamento rotativo, entre outras atividades afins.
8) Chefe de Turma do Britador: A ele compete chefiar os serviços no Britador do Município, chefiando os servidores sobre o funcionamento e manutenção dos equipamentos, determinando as quantidades e tipos de britas a serem confeccionadas, indicar os locais a instalar os equipamentos quando móveis, entre outras atividades afins.
9) Chefe de Almoxarifado: A ele compete chefiar e executar os trabalhos de aquisição, guarda e distribuição de materiais e outros próprios do almoxarifado; supervisionar os serviços; verificar a preparação de expediente para aquisição dos materiais necessários ao abastecimento dos órgãos da Administração, entre outras atividades afins.
10) Chefe de Serviços Veterinários: A ele compete chefiar os serviços de assistência técnica aos criadores municipais; assegurar-lhes uma exploração zootécnica econômica; instruí-los sobre problemas técnicos; prestar orientação tecnológica; chefiar os serviços do Posto Veterinário e Zootécnico, chefiar serviços técnicos, entre outras atividades afins.
No caso dos autos, examinando as normas inquinadas de inconstitucionais exatamente por violentar a regra da reserva da criação de cargos em comissão apenas e tão só para funções específicas de direção, chefia e assessoramento, se constata que as funções que as leis especificam efetivamente não se ajustam à exceção.
Isto porque, conforme se extrai da leitura das atribuições de cada cargo, se está diante de funções meramente burocráticas, e não de funções típicas de direção, chefia ou assessoramento, como exigem as normas constitucionais antes referidas.
Convém recordar – como bem observado pelo eminente Procurador-Geral de Justiça, em sua manifestação final (fls. 193/196) – que “As chefias secundárias, (...) porque submetidas às superiores, não demandam esta especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas”. 

Finalmente, penso que se deva diferir os efeitos desta decisão, haja vista razões de interesse social consistente na necessidade de demissão dos servidores que ocupam os cargos ora declarados inconstitucionais, e novamente providos por forma diversa.

Por isso, nos termos do artigo 27, da Lei nº 9.868/99 (Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado), que faço aqui incidir, difiro os efeitos desta declaração para 90 (noventa) dias do trânsito em julgado desta decisão.
Com essas considerações, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade de parte dos dispositivos da Lei Municipal nº 069/94, bem como das leis municipais nºs 402/2000; 565/2002; 689/2003; 918/2005; e 1.173/2009 – estas com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, que criaram os seguintes cargos em comissão Chefe de Setor de Vigilância Ambiental; Chefe de Setor de Vigilância em Saúde; Chefe de Turma de Manutenção de Ruas, Praças e jardins; Chefe de Manutenção de Estradas; Chefe de Setor de Fiscalização de Obras e Serviços Públicos, Posturas e Alvarás; Chefe de Setor de Licitações; Chefe de Setor de Trânsito; Chefe de Turma do Britador; Chefe de Almoxarifado; Chefe de Serviços Veterinários, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, diferindo a eficácia desta decisão em 90 (noventa) dias.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70045644036, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA PRESENTE DECLARAÇÃO PELO PRAZO DE 90 DIAS (ART. 27 DA LEI FEDERAL Nº 9.868/1999)." Não participou por motivo justificado o Desembargador Genaro José Baroni Borges.
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